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§ 4º Para os fins do parágrafo anterior, considera-se realizada
a eleição com o término da votação na circunscrição do candidato em
que foi proferida a decisão de inelegibilidade ou de cancelamento do
registro (Código Eleitoral, art. 144).

§ 5º Os votos atribuídos a números que não correspondam a
candidato existente nas tabelas de carga da urna serão computados
para a legenda, desde que o número identificador do partido político
seja digitado de forma correta (Lei nº 9.504/97, art. 59, § 2º).

Art. 153. O indeferimento de registro de candidato tem efi-
cácia imediata, retroagindo, em caso de pronunciamento em sede
recursal, à data da decisão inicialmente proferida, computando-se
como nulos os votos que lhe forem atribuídos (Código Eleitoral,
artigo 175, § 3º e § 4º).

Art. 154. Determina-se, para cada partido político ou co-
ligação, o quociente partidário, dividindo-se pelo quociente eleitoral o
número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de
legendas, desprezada a fração (Código Eleitoral, art. 107).

Art. 155. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos
quocientes partidários serão distribuídos mediante observância das
seguintes regras:

I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada
partido político ou coligação pelo número de lugares por eles obtidos
mais um, cabendo ao partido político ou à coligação que apresentar a
maior média um dos lugares a preencher (Código Eleitoral, art. 109,
I);

II - repetir-se-á a operação para a distribuição de cada um
dos lugares (Código Eleitoral, art. 109, II);

III - no caso de empate de médias entre 2 ou mais partidos
políticos ou coligação, considerar-se-á aquele com maior votação
(Res.-TSE nº 16.844, de 18.9.90);

IV - ocorrendo empate na média e no número de votos dados
aos partidos políticos ou coligações, prevalecerá, para o desempate, o
número de votos nominais recebidos.

§ 1º O preenchimento dos lugares com que cada partido
político ou coligação for contemplado far-se-á segundo a ordem de
votação nominal de seus candidatos (Código Eleitoral, art. 109, §
1º).

§ 2º Só poderão concorrer à distribuição dos lugares os
partidos políticos ou as coligações que tiverem obtido quociente elei-
toral (Código Eleitoral, art. 109, § 2º).

§ 3º Em caso de empate na votação de candidatos e de
suplentes de um mesmo partido político ou coligação, haver-se-á por
eleito o candidato mais idoso (Código Eleitoral, art. 110).

Art. 156. Se nenhum partido político ou coligação alcançar o
quociente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, até serem preenchidos
todos os lugares, os candidatos mais votados (Código Eleitoral, art.
111 ) .

Art. 157. Considerar-se-ão suplentes dos candidatos eleitos
todos os demais candidatos da mesma legenda ou coligação de le-
gendas que não foram eleitos, na ordem decrescente de votação.

CAPÍTULO II

DA DIPLOMAÇÃO

Art. 158. Os candidatos eleitos aos cargos de prefeito e de
vereador, assim como os vices e suplentes, receberão diplomas as-
sinados pelo presidente da Junta Eleitoral (Código Eleitoral, art. 215,
caput).

Parágrafo único. Dos diplomas deverão constar o nome do
candidato, a indicação da legenda sob a qual concorreu, isoladamente
ou em coligação, o cargo para o qual foi eleito ou a sua classificação
como suplente e, facultativamente, outros dados a critério da Justiça
Eleitoral (Código Eleitoral, art. 215, p. único).

Art. 159. O presidente de junta que diplomar militar can-
didato a cargo eletivo comunicará imediatamente a diplomação à
autoridade a que o mesmo estiver subordinado (Código Eleitoral, art.
218).

Art. 160. A expedição de qualquer diploma pela Justiça Elei-
toral dependerá da prova de o eleito estar em dia com o serviço
m i l i t a r.

Art. 161. Contra a expedição de diploma caberá o recurso
previsto no art. 262 do Código Eleitoral, interposto no prazo de 3 dias
da diplomação.

Parágrafo único. Enquanto o Tribunal Superior Eleitoral não
decidir o recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o
diplomado exercer o mandato em toda a sua plenitude (Código Elei-
toral, art. 216).

Art. 162. O mandato eletivo poderá também ser impugnado
perante a Justiça Eleitoral após a diplomação, no prazo de 15 dias,
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção
ou fraude (Constituição Federal, art. 14, § 10).

§ 1º A ação de impugnação de mandato eletivo observará o
procedimento previsto na Lei Complementar nº 64/90 para o registro
de candidaturas e tramitará em segredo de justiça, respondendo o
autor na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé, aplicando-
se as disposições do Código de Processo Civil apenas subsidiaria-
mente (Constituição Federal, art. 14, § 11).

§ 2º À ação de impugnação de mandato eletivo não se aplica
a regra do art. 216 do Código Eleitoral.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 163. Se, no dia designado para as eleições, deixarem de
se reunir todas as mesas receptoras de votos de um município, o
presidente do Tribunal Regional Eleitoral determinará nova data para
a votação, instaurando-se inquérito para a apuração das causas da
irregularidade e punição dos responsáveis (Código Eleitoral, art.
126).

Parágrafo único. A nova data para a votação deverá ser
marcada dentro de 48 horas, para se realizar no prazo máximo de 30
dias.

Art. 164. Os eleitores nomeados para compor as mesas re-
ceptoras de votos, de justificativas, as juntas eleitorais e os requi-
sitados para auxiliar os seus trabalhos serão dispensados do serviço,
mediante declaração expedida pelo juiz eleitoral, sem prejuízo do
salário, vencimento ou de qualquer outra vantagem, pelo dobro dos
dias de convocação (Lei nº 9.504/97, art. 98).

Art. 165. No dia determinado para a realização das eleições,
as urnas serão utilizadas exclusivamente para a votação oficial, re-
cebimento de justificativas, contingências, apuração e votação pa-
ralela.

Art. 166. A Justiça Eleitoral, por meio de ampla campanha
de esclarecimento, informará aos eleitores sobre como proceder para
justificar a ausência às eleições.

Art. 167. Os tribunais regionais eleitorais, a partir de 10 dias
antes da eleição, informarão por telefone, Internet ou outro meio, o
que for necessário ao eleitor para que este exerça o direito de exer-
cício do voto, vedada a prestação de tal serviço por terceiros.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput não se aplicará
à contratação de mão-de-obra para montagem de central de aten-
dimento telefônico em ambiente controlado pelos tribunais regionais
eleitorais, assim como para a divulgação de dados referentes à lo-
calização de seções e locais de votação.

Art. 168. A nulidade de qualquer ato não decretada de ofício
pela junta eleitoral só poderá ser argüida por ocasião de sua prática,
não mais podendo ser alegada, salvo se a argüição se basear em
motivo superveniente ou de ordem constitucional (Código Eleitoral,
art. 223, caput).

§ 1º Caso a nulidade ocorra em fase na qual não possa ser
alegada no ato, poderá ser argüida na primeira oportunidade que para
tanto se apresentar (Código Eleitoral, art. 223, § 1º).

§ 2º A nulidade fundada em motivo superveniente deverá ser
alegada imediatamente, assim que se tornar conhecida, podendo as
razões do recurso ser apresentadas no prazo de 2 dias (Código Elei-
toral, art. 223, § 2º).

§ 3º A nulidade de qualquer ato baseada em motivo de
ordem constitucional não poderá ser conhecida em recurso interposto
fora do prazo; perdido o prazo numa fase própria, só em outra que se
apresentar poderá ser argüida (Código Eleitoral, art. 223, § 3º).

Art. 169. Se a nulidade atingir mais da metade dos votos do
município, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações, e o Tribunal
Regional Eleitoral marcará dia para nova eleição dentro do prazo de
20 a 40 dias.

Parágrafo único. Se o Tribunal Regional Eleitoral, na área de
sua competência, deixar de cumprir o disposto neste artigo, o Pro-
curador Regional levará o fato ao conhecimento do Procurador-Geral,
que providenciará, perante o Tribunal Superior Eleitoral, marcação
imediata de nova eleição.

Art. 170. Poderá o candidato, o partido político, a coligação
ou o Ministério Público reclamar ao Tribunal Regional Eleitoral con-
tra o juiz eleitoral que descumprir as disposições desta resolução ou
der causa a seu descumprimento, inclusive quanto aos prazos pro-
cessuais; nesse caso, ouvido o representado em 24 horas, o Tribunal
ordenará a observância do procedimento que explicitar, sob pena de
incorrer o juiz em desobediência (Lei nº 9.504/97, art. 97, caput).

Parágrafo único. No caso do descumprimento de disposições
desta resolução por Tribunal Regional Eleitoral, a representação po-
derá ser feita ao Tribunal Superior Eleitoral, observado o disposto
neste artigo (Lei nº 9.504/97, art. 97, p. único).

Art. 171. O Tribunal Superior Eleitoral, até 120 dias antes
das eleições, aprovará os formulários que serão utilizados nas elei-
ções.

Art. 172. Esta resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.
Cezar Peluso, Vice-Presidente no exercício da Presidência -

Ari Pargendler, Relator - Carlos Ayres Britto - José Delgado - Caputo
Bastos - Marcelo Ribeiro

§ 1º O eleitor, mesmo sem a apresentação do título de eleitor,
poderá votar, desde que portando documento oficial com foto que
comprove a sua identidade.

§ 2º Serão considerados como documento oficial para com-
provação da identidade do eleitor:

I - carteira de identidade ou documento de valor legal equi-
valente (identidades funcionais);

II - certificado de reservista;
III - carteira de trabalho;
IV - carteira nacional de habilitação, com foto.
§ 3º Não será admitida a certidão de nascimento ou ca-

samento como prova de identidade do eleitor no momento da vo-
tação.

§ 4º Não poderá votar o eleitor cujos dados não figurem no
cadastro de eleitores da seção, constante da urna, ainda que apresente
título de eleitor correspondente à seção e documento que comprove
sua identidade, devendo, nessa hipótese, a mesa receptora de votos
reter o título de eleitor apresentado e orientar o eleitor a comparecer
ao cartório eleitoral a fim de regularizar a sua situação.

§ 5º Poderá votar o eleitor cujo nome não figure no caderno
de votação, desde que os seus dados constem no cadastro de eleitores
da urna.

Art. 3º Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor que
esteja portando título de eleitor, o presidente da mesa receptora de
votos deverá exigir-lhe a apresentação de documento que comprove a
sua identidade e, na falta deste, interrogá-lo sobre os dados constantes
do título ou do caderno de votação; em seguida, deverá confrontar a
assinatura do título com aquela feita pelo eleitor na sua presença e
mencionar na ata a dúvida suscitada.

§ 1º A impugnação à identidade do eleitor, formulada pelos
membros da mesa receptora de votos, fiscais ou qualquer eleitor, será
apresentada verbalmente, antes de ser admitido a votar.

§ 2º Se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, o
presidente da mesa receptora de votos solicitará a presença do juiz
eleitoral para decisão.

Art. 4º Observar-se-ão na votação os seguintes procedimen-
tos (Código Eleitoral, art. 146):

I - o eleitor, ao apresentar-se na seção e antes de adentrar o
recinto da mesa receptora de votos, deverá postar-se em fila;

II - admitido a adentrar, o eleitor apresentará o seu título de
eleitor ou documento de identificação à mesa receptora de votos, o
qual poderá ser examinado pelos fiscais dos partidos políticos e co-
ligações;

III - o componente da mesa localizará no cadastro de elei-
tores da urna e no caderno de votação o nome do eleitor e o con-
frontará com o nome constante do título de eleitor ou documento de
identificação;

IV - não havendo dúvida sobre a identidade do eleitor, o
presidente da mesa receptora de votos convidá-lo-á a apor sua as-
sinatura ou impressão digital no caderno de votação;

V - o presidente da mesa receptora de votos ratificará a
identidade do eleitor solicitando que ele posicione o dedo indicado
pelo sistema sobre o leitor de impressões digitais;

VI - havendo o reconhecimento da biometria, o presidente da
mesa receptora de votos autorizará o eleitor a votar;

VII - não havendo o reconhecimento da biometria, o pre-
sidente da mesa receptora de votos solicitará ao eleitor que posicione
o próximo dedo indicado pelo sistema sobre o leitor de impressões
digitais para identificação, e assim sucessivamente, até o reconhe-
cimento;

VIII - por fim, não havendo o reconhecimento biométrico do
eleitor, o presidente da mesa receptora de votos autorizará o eleitor a
votar por meio de um código numérico e consignará o fato em ata;

IX - na cabina indevassável, o eleitor indicará os números
correspondentes aos seus candidatos;

X - concluída a votação, o eleitor dirigir-se-á à mesa re-
ceptora de votos, a qual lhe restituirá o título de eleitor ou o do-
cumento de identificação apresentado e entregar-lhe-á o comprovante
de votação;

XI - no recinto da mesa receptora de votos, o eleitor não
poderá fazer uso de telefone celular, equipamento de radiocomu-
nicação ou outro equipamento que possa comprometer o sigilo do
voto.

§ 1º Na hipótese de o eleitor, após a identificação, se recusar
a votar ou apresentar dificuldade na votação eletrônica, deverá o
presidente da mesa receptora de votos suspender a liberação de vo-
tação do eleitor na urna; utilizará, para tanto, código próprio, reterá o
comprovante de votação e consignará o fato, imediatamente, em ata,
assegurando-se ao eleitor o exercício do direito do voto até o en-
cerramento da votação.

§ 2º Se o eleitor confirmar pelo menos um voto, deixando de
concluir a votação para o outro cargo, o presidente da mesa alertá-lo-
á para o fato, solicitando que retorne à cabina e a conclua; recusando-
se o eleitor, deverá o presidente da mesa, utilizando-se de código
próprio, liberar a urna a fim de possibilitar o prosseguimento da
votação, sendo considerado nulo o outro voto ainda não confirmado,
e entregar ao eleitor o respectivo comprovante de votação.

§ 3º Nos casos em que não for possível o reconhecimento
biométrico do eleitor, este deverá ser orientado pela mesa receptora
de votos a comparecer ao cartório eleitoral a fim de regularizar a sua
situação.

Art. 5º Será permitido o uso de instrumentos que auxiliem o
eleitor analfabeto a votar, não sendo a Justiça Eleitoral obrigada a
fornecê-los.

Art. 6º O eleitor portador de necessidades especiais poderá
contar, para votar, com o auxílio de pessoa de sua confiança, ainda
que não o tenha requerido antecipadamente ao juiz eleitoral.
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22.713 INSTRUÇÃO Nº 114 - CLASSE 12ª - BRASÍLIA - DIS-

TRITO FEDERAL.

Relator Ministro Ari Pargendler.
Ementa

Dispõe sobre os procedimentos de identificação biométrica
do eleitor e votação nas seções eleitorais dos municípios de Fátima do
Sul/MS, Colorado do Oeste/RO e São João Batista/SC.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte
instrução:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º No dia das eleições, nas seções eleitorais dos mu-
nicípios de Fátima do Sul/MS, Colorado do Oeste/RO e São João
Batista/SC, a identificação do eleitor e os procedimentos de votação
obedecerão ao disposto nesta resolução, aplicando-se os demais dis-
positivos da Resolução nº 22.712, de 28.2.2008.

CAPÍTULO II

DA VOTAÇÃO

Art. 2º Só serão admitidos a votar os eleitores cujos nomes
estiverem incluídos no respectivo caderno de votação e no cadastro
de eleitores da seção, constante da urna, não se aplicando a ressalva
do art. 148, § 1º, do Código Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 62,
caput).
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§ 1º O presidente da mesa receptora de votos, verificando ser
imprescindível que o eleitor portador de necessidades especiais conte
com o auxílio de pessoa de sua confiança para exercer o direito do
voto, autorizará o ingresso dessa segunda pessoa, com o eleitor, na
cabina, podendo ela, inclusive, digitar os números na urna.

§ 2º A pessoa que ajudará o eleitor portador de necessidades
especiais não poderá estar a serviço da Justiça Eleitoral, de partido
político ou de coligação.

Art. 7º Para o exercício do direito do voto, ao eleitor por-
tador de necessidade especial de caráter visual serão assegurados
(Código Eleitoral, art. 150, I a III):

I - a utilização do alfabeto comum ou do sistema braile para
assinar o caderno de votação e assinalar as cédulas;

II - o uso de qualquer instrumento mecânico que portar ou
lhe for fornecido pela mesa receptora de votos;

III - o uso do sistema de áudio, quando disponível na urna,
sem prejuízo do sigilo do voto;

IV - o uso da marca de identificação da tecla número 5 da
urna.

Art. 8º A votação será feita no número do candidato ou da
legenda partidária, devendo o nome e a fotografia do candidato, assim
como a sigla do partido político, aparecer no painel da urna, com o
respectivo cargo disputado.

§ 1º A urna exibirá ao eleitor, primeiramente, o painel re-
ferente à eleição proporcional e, em seguida, o referente à eleição
majoritária na seguinte ordem:

I - vereador;
II - prefeito.
§ 2º O painel referente ao candidato a prefeito exibirá, tam-

bém, o nome do respectivo candidato a vice.
Art. 9º O primeiro eleitor a votar será convidado a aguardar,

junto à mesa receptora de votos, que o segundo eleitor conclua o seu
voto.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrer falha que impeça a
continuidade da votação, antes que o segundo eleitor conclua seu
voto, deverá o primeiro eleitor votar novamente, sendo o primeiro
voto considerado insubsistente, vedada a utilização do arquivo mag-
nético.

Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de fevereiro de 2008.
Cezar Peluso, Vice-Presidente no exercício da Presidência -

Ari Pargendler, Relator - Carlos Ayres Britto - José Delgado - Caputo
Bastos - Marcelo Ribeiro

CAPÍTULO III

DA CERIMÔNIA DE ASSINATURA DIGITAL

E LACRAÇÃO DOS SISTEMAS

Art. 4º Concluídos os programas a serem utilizados nas elei-
ções, estes serão apresentados, compilados, assinados digitalmente,
lacrados e testados em cerimônia específica, denominada Cerimônia
de Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, que terá duração de 5
dias.

Art. 5º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do
Brasil e o Ministério Público serão convocados pelo TSE até o dia 15
de setembro de 2008 para participarem da cerimônia a que se refere
o artigo anterior.

§ 1º A convocação será realizada por meio de correspon-
dência com Aviso de Recebimento, enviada com pelo menos 10 dias
de antecedência da cerimônia, na qual constará a data, o horário e o
local do evento.

§ 2º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil
e o Ministério Público, até 5 dias antes da data fixada para a ce-
rimônia, deverão indicar à Secretaria de Tecnologia da Informação do
TSE os técnicos que, como seus representantes, participarão do even-
to.

Art. 6º Os programas utilizados nas eleições serão apre-
sentados para análise na forma de programas-fonte e programas-
executáveis, enquanto que as chaves privadas e as senhas de acesso
serão mantidas em sigilo pela Justiça Eleitoral.

Art. 7º Durante a cerimônia, na presença dos representantes
das entidades e agremiações credenciados, os programas serão com-
pilados e assinados digitalmente por servidor designado pelo TSE,
responsável pelos sistemas, sendo lacradas cópias dos programas-
fonte e dos programas-executáveis, as quais ficarão sob a guarda do
TSE.

Art. 8º Na mesma cerimônia serão compilados e lacrados os
programas dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil
e do Ministério Público a serem utilizados na assinatura digital dos
sistemas e na respectiva verificação.

§ 1º Os programas de que trata o caput deverão ser pre-
viamente homologados pela equipe designada pela Secretaria de Tec-
nologia da Informação do TSE, nos termos desta resolução.

§ 2º As entidades e agremiações referenciadas no caput as-
sinarão seus respectivos programas e chaves públicas.

Art. 9º Será assegurado aos representantes dos partidos po-
líticos, da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público
cujos programas forem homologados pelo TSE e compilados na ce-
rimônia assinar digitalmente os programas-fonte e os programas-exe-
cutáveis dos sistemas.

Parágrafo único. Caberá ao representante do TSE assinar
digitalmente os programas de verificação e respectivos arquivos au-
xiliares das entidades e agremiações, visando à garantia de sua au-
tenticidade.

Art. 10. Após os procedimentos de compilação e assinatura
digital, serão gerados resumos digitais (hash) de todos os programas-
fonte, programas-executáveis, arquivos fixos dos sistemas, arquivos
de assinatura digital e chaves públicas.

Parágrafo único. O arquivo contendo os resumos digitais será
assinado digitalmente por um ministro do TSE, pelo Diretor-Geral e
pelo Secretário de Tecnologia da Informação do TSE.

Art. 11. Os resumos digitais serão entregues aos represen-
tantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil e do
Ministério Público presentes e serão publicados na página do TSE na
Internet.

Art. 12. Os arquivos referentes aos programas-fonte, pro-
gramas-executáveis, arquivos fixos dos sistemas, arquivos de assi-
natura digital, chaves públicas e resumos digitais dos sistemas e dos
programas de assinatura e verificação apresentados pelas entidades e
agremiações serão gravados em mídias não regraváveis.

Parágrafo único. As mídias serão acondicionadas em invó-
lucro lacrado, assinado pelos representantes do TSE e das entidades e
agremiações presentes e armazenadas em cofre próprio da Secretaria
de Tecnologia da Informação do TSE.

Art. 13. Havendo necessidade de modificação dos programas
a serem utilizados nas eleições após a Cerimônia de Assinatura Di-
gital e Lacração dos Sistemas, dar-se-á conhecimento do fato aos
representantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do
Brasil e do Ministério Público, para que sejam novamente analisados,
compilados, assinados digitalmente, lacrados e testados.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a comu-
nicação deverá ser feita com antecedência mínima de 48 horas do
início da cerimônia, cuja duração será estabelecida pelo TSE, não
podendo ser inferior a 2 dias.

Art. 14. No prazo de 5 dias, a contar do término do período
destinado à cerimônia, os partidos políticos, a Ordem dos Advogados
do Brasil e o Ministério Público poderão apresentar impugnação
fundamentada ao TSE.

CAPÍTULO IV

DOS PROGRAMAS PARA ANÁLISE

DE CÓDIGO DE PROGRAMA

Art. 15. Para proceder à fiscalização e à auditoria na fase de
especificação e de desenvolvimento, assim como na Cerimônia de
Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas, os partidos políticos, a
Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público poderão
utilizar programas específicos para análise de códigos, desde que
sejam programas de conhecimento público e normalmente comer-
cializados no mercado.

Art. 16. Os interessados em utilizar programa específico para
análise de código deverão comunicar ao TSE, com a antecedência
mínima de 15 dias da data prevista para sua primeira utilização, o
nome do s o f t w a re , empresa fabricante e demais informações neces-
sárias à avaliação de sua aplicabilidade.

Art. 17. Caberá à Secretaria de Tecnologia da Informação do
TSE avaliar e aprovar o programa referido no artigo anterior e vetar
a sua utilização se considerá-lo inadequado.

Art. 18. Os programas para análise de código, aprovados pela
Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE, deverão ser ins-
talados em equipamentos da Justiça Eleitoral, no ambiente destinado
ao acompanhamento das fases de especificação e desenvolvimento e
de assinatura digital e lacração dos sistemas.

Art. 19. Os dados extraídos durante a análise somente serão
liberados quando se tratar de dados estatísticos, cabendo ao TSE a sua
avaliação para liberação.

Art. 20. A responsabilidade e licença de utilização do softwa-
re de análise de código, durante todo o período dos eventos, será da
entidade ou agremiação que solicitar a sua utilização.

CAPÍTULO V

DOS PROGRAMAS E DAS CHAVES

PARA ASSINATURA DIGITAL

Seção I

Do Programa de Assinatura Digital

do Tribunal Superior Eleitoral

Art. 21. As assinaturas digitais dos representantes do TSE
serão executadas por meio de programa próprio, cujos códigos e
mecanismos poderão ser objeto de auditoria na oportunidade prevista
no art. 4º e deverão seguir, no que couber, a regulamentação expedida
pelo Comitê Gestor da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP Brasil).

Art. 22. As chaves privadas e públicas utilizadas pela Justiça
Eleitoral serão geradas pelo TSE, sempre pelo próprio titular, a quem
caberá o seu exclusivo controle, uso e conhecimento.

Seção II

Dos Programas Externos para Assinatura Digital e Verificação

Art. 23. Os representantes dos partidos políticos, da Ordem
dos Advogados do Brasil e do Ministério Público interessados em
assinar digitalmente os programas a serem utilizados nas eleições
deverão entregar à Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE,
para análise e homologação, até 90 dias antes da realização do pri-
meiro turno das eleições, o seguinte:

I - os programas-fonte a serem empregados na assinatura
digital e em sua verificação, que deverão estar em conformidade com
a especificação técnica disponível na Secretaria de Tecnologia da
Informação do TSE;

II - o certificado digital, emitido por autoridade certificadora
participante da ICP Brasil, contendo a chave pública correspondente
àquela que será utilizada na Cerimônia de Assinatura Digital e La-
cração dos Sistemas pelos representantes mencionados no caput;

III - licenças de uso das ferramentas de desenvolvimento
empregadas na construção do programa, na hipótese de o TSE não as
possuir, ficando sob sua guarda até a realização das eleições.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, os repre-
sentantes dos partidos políticos, da Ordem dos Advogados do Brasil
e do Ministério Público deverão entregar documentos de especifi-
cação, utilização e todas as informações necessárias à geração do
programa-executável.

Art. 24. Os responsáveis pela entrega dos programas de as-
sinatura digital e verificação garantirão o seu funcionamento, qua-
lidade e segurança.

§ 1º O TSE realizará análise dos programas-fonte entregues,
verificando sua integridade, autenticidade e funcionalidade.

§ 2º Detectado qualquer problema no funcionamento dos
programas e/ou em sua implementação, a equipe da Secretaria de
Tecnologia da Informação do TSE informará o fato à entidade e/ou
agremiação para que o seu representante, em até 5 dias corridos da
data do recebimento do laudo, providencie o ajuste, submetendo-os a
novos testes.

§ 3º A homologação dos programas de assinatura digital e
verificação somente se dará após todos os ajustes solicitados pela
equipe da Secretaria de Tecnologia da Informação do TSE e deverá
ocorrer em até 15 dias da data determinada para a Cerimônia de
Assinatura Digital e Lacração dos Sistemas.

§ 4º Caso os representantes não providenciem os ajustes
solicitados, observado o prazo estabelecido nos § 2º e § 3º deste
artigo, a equipe designada pela Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação do TSE expedirá laudo declarando o programa inabilitado para
os fins a que se destina.

Art. 25. Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do
Brasil e o Ministério Público poderão gerar suas próprias chaves,
desde que respeitadas as regras técnicas e gerais das resoluções do
Comitê Gestor da ICP Brasil, no que couber.

Art. 26. Os programas das entidades e agremiações empre-
gados para verificação da assinatura digital poderão calcular o resumo
digital (hash) de cada arquivo assinado na forma do art. 10, uti-
lizando-se do mesmo algoritmo público e forma de representação
utilizados pelo TSE.

Art. 27. Os programas de assinatura digital e de verificação
não homologados e aqueles homologados cujos representantes não
comparecerem à Cerimônia de Assinatura Digital e Lacração dos
Sistemas serão desconsiderados para todos os efeitos.
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TRITO FEDERAL.

Relator Ministro Ari Pargendler.
Ementa

Dispõe sobre a fiscalização do sistema eletrônico de votação,
a votação paralela e a cerimônia de assinatura digital.

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte
instrução:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Aos fiscais dos partidos políticos, à Ordem dos Ad-
vogados do Brasil e ao Ministério Público é garantido acesso an-
tecipado aos programas de computador desenvolvidos pelo Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) ou sob sua encomenda a serem utilizados
nas eleições, para fins de fiscalização e auditoria, em ambiente es-
pecífico e controlado pelo TSE.

Parágrafo único. Os programas a serem fiscalizados, audi-
tados, assinados digitalmente, lacrados e verificados serão os per-
tinentes aos seguintes sistemas: gerador de mídias, totalização, con-
trole de correspondência, votação, justificativa eleitoral, apuração,
utilitários e sistemas operacionais das urnas, segurança e bibliotecas-
padrão e especiais.

Art. 2º Será vedado aos partidos políticos, à Ordem dos
Advogados do Brasil e ao Ministério Público desenvolver ou in-
troduzir, nos equipamentos da Justiça Eleitoral, comando, instrução
ou programa de computador, salvo o previsto no art. 15, bem como
obter acesso aos sistemas com o objetivo de copiá-los.

CAPÍTULO II

DO ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

DOS SISTEMAS

Art. 3º Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do
Brasil e o Ministério Público, a partir de 6 meses antes do primeiro
turno, poderão acompanhar as fases de especificação e de desen-
volvimento dos sistemas, por representantes formalmente indicados e
qualificados perante a Secretaria de Tecnologia da Informação do
TSE.

§ 1º O acompanhamento de que trata o caput somente poderá
ser realizado no TSE, responsável pelo desenvolvimento dos sistemas,
em ambiente específico e controlado para este fim.

§ 2º As dúvidas e questionamentos técnicos suscitados por
ocasião do acompanhamento aos sistemas deverão ser formalizados
pelo representante interessado à Secretaria do Tribunal para análise e
posterior resposta.




